


















 

 

 

  

PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Requerente/Representante: OAB-PR 50703 - SABRINA MARIA FADEL BECUE

Representado: 

 

O tema, acredito, está dentro do âmbito de competências da Câmara de Prerrogativas,

sendo assim, encaminhe-se ao i. Presidente da Câmara de Prerrogativas para eventual

homologação ou reforma.

Documento eletrônico assinado por SABRINA MARIA FADEL BECUE, em 04/09/2017
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

Representado: 

 

Protocolo 52621/2017

Considerando haver discussão de índole consitucional, relevante a opinião da Comissão de

Estudos Constitucionais, para a qual oportunizo prazo de 15 dias para apresentação de

parecer.

Após, retornem.

Curitiba, data inserida pelo sistema.

ALEXANDRE H. DE QUADROS

Diretor Secretário Geral Adjunto da OAB/PR

Documento eletrônico assinado por ALEXANDRE HELLENDER DE QUADROS, em 04/09/2017
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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Protocolo 52621/2017 

Requerente: José Carlos Cal Garcia Filho (19114 OAB/PR) 

 

Cuida-se de consulta advinda da Diretoria da OAB/PR, sobre parecer exarado pela 

Comissão de Advocacia Dativa e Comissão de Advocacia Criminal. Em síntese, versa o parecer das 

Comissões sobre o seguinte:  

 

“A pedido da presidência da Ordem dos Advogados do Brasil, seção 

Paraná, elaboramos o presente parecer, que tem por finalidade demonstrar que o art. 

263, parágrafo único do Código de Processo Penal não foi recepcionado pela 

Constituição Federal de 1988 e, ainda, está em desacordo com a previsão do EOAB e 

com a legislação estadual pertinente ao tema”.  

 

Em relatório, afirmam as Comissões de Advocacia Dativa e de Advocacia Criminal que 

advogados dativos reclamam que  

 

“muitos magistrados estão, com arrimo no art. 263, § único, do CPP, 

determinando que os honorários do advogado dativo sejam ressarcidos diretamente 

pelo réu do processo penal (assistido), ao invés de serem custeados pelo Estado do 

Paraná, sempre que, na leitura do i. Magistrado, aquele não for considerado pobre, no 

sentido da lei, quer porque constituiu advogado particular no bojo do processo, quer 

porque a condição de vida do réu indica não se tratar de pessoa economicamente 

hipossuficiente”.  

 

Diante da narrativa, passamos à análise do caso.  

 

Cinge-se a questão à constitucionalidade do art. 263, parágrafo único do CPP. Tomar-

se-á como fundamento do presente estudo o parecer elaborado pelas Comissões de Advocacia 

Dativa e de Advocacia Criminal e, a partir dele, tecer-se-ão comentários sobre aspectos 

constitucionais. 

 

As Comissões de Advocacia Dativa e de Advocacia Criminal afirmam que o art. 263, 

CPP não foi recepcionado pela Constituição da República. De acordo com elas, “a assistência 



	

	

jurídica integral (e gratuita) no processo penal é garantida a todos, inclusive aqueles acusados com 

condições de pagar advogado, que assumem, aqui, a condição de ‘hipossuficientes jurídicos’. Esta 

solução decorre do artigo 8º, 2, e), da Convenção Americana de Direitos Humanos (doravante 

CADH ou Pacto de São José da Costa Rica), que estabelece como garantia mínima o ‘direito 

irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, 

segundo legislação interna, se o acusado não se defender ele próprio, nem nomear defensor dentro 

do prazo estabelecido pela lei”. 

 

O Brasil é signatário da CADH desde 1992. De acordo com o §2o do art. 5o da 

Constituição da República, a referida norma goza de hierarquia material constitucional, uma vez 

que expande o bloco de constitucionalidade pátrio em matéria de defesa dos direitos humanos. Não 

bastasse a análise material, é assentado na jurisprudência que, quando menos, as normas 

internacionais de direitos humanos das quais a República Federativa do Brasil faz parte são 

internalizadas com hierarquia supralegal – como julgou o Supremo Tribunal Federal em Recurso 

Extraordinário 466.343/SP (Rel. Min. Cezar Peluso), no qual se discutiu a possibilidade de prisão 

civil do depositário infiel no ordenamento brasileiro. 

 

A hipossuficiência econômica do acusado não é requerida pelo CADH para que lhe 

seja preservado o direito à assistência jurídica gratuita. E, diante disso, a previsão sobre os direitos 

de defesa e as garantias judiciais a ele correlatas (art. 8o, 2, e supracitado, CADH) compõe, portanto, 

o bloco de constitucionalidade pátrio. Assim sendo, gozando quando menos da supralegalidade, 

toda a legislação infraconstitucional – dentre ela, o CPP – devem estar em acordo com o 

estabelecido, sob pena, neste caso, de não recepção (por se tratar de direito preconstitucional). 

 

De fato, o CPP foi editado em momento histórico cujo regime autoritário foi impresso 

na norma jurídica. Isto demonstra a necessidade de fazer a devida filtragem do direito pré-

constitucional aos valores e princípios entoados pela nova ordem constitucional. E, como a 

nomeação de advogado dativo é determinada pela legislação (pelo próprio CPP), deve ser às custas 

do Estado.  

 

A regra (art. 263, parágrafo único, CPP), portanto, não é antinômica ou 

inconstitucional. É inexistente, pois não foi recepcionada. Considera-se revogada, não 

recepcionada, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (citem-se: Ação Direta 



	

	

de Inconstitucionalidade 7/DF, Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 74/RN 

e outros). 

 

Além desses argumentos, entendemos por subscrever os fundamentos externados no 

parecer das Comissões de Advocacia Dativa e de Advocacia Criminal.  

 

Curitiba, 10 de outubro de 2017 

 

Rodrigo Luís Kanayama 

Presidente da Comissão de Estudos Constitucionais 

 

Melina Girardi Fachin 

Membro da Comissão de Estudos Constitucionais 



 

 

 

  

PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Descrição: PARECER JURÍDICO QUE TEM POR FINALIDADE DEMONSTRAR QUE O ART. 263, § ÚNICO,

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO FOI RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE

1988 E, AINDA, ESTÁ EM DESACORDO COM A PREVISÃO  DO EOAB E COM A LEGISLAÇÃO ESTADUAL

PERTINENTE AO TEMA.

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

 

À Câmara de Direitos e Prerrogativas.

Curitiba, 17 de outubro de 2017.

                             

Vanessa Cardoso Ribeiro

Setor de Comissões

Documento eletrônico assinado por Vanessa Cardoso Ribeiro - Colaborador OAB-PR em 17/10/2017,
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

Representado: 

 

Ao assessor da Presidência, para inclusão em pauta da reunião de diretoria da OABPR.

Curitiba, 05 de novembro de 2017.

ALEXANDRE H. DE QUADROS

Diretor Secretário Geral Adjunto

Documento eletrônico assinado por ALEXANDRE HELLENDER DE QUADROS, em 05/11/2017
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

Representado: 

 

Em pauta.

Documento eletrônico assinado por RICARDO MINER NAVARRO, em 08/11/2017
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Descrição: PARECER JURÍDICO QUE TEM POR FINALIDADE DEMONSTRAR QUE O ART. 263, § ÚNICO,

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO FOI RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE

1988 E, AINDA, ESTÁ EM DESACORDO COM A PREVISÃO  DO EOAB E COM A LEGISLAÇÃO ESTADUAL

PERTINENTE AO TEMA.

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

 

RECEBIMENTO
 

Certifico que este protocolo deu entrada em Secretaria nesta data. 
 

Eric dos Santos Fortes 
Auxiliar Administrativo Sênior

Secretaria dos Órgãos Colegiados da OAB/PR
Conselho Pleno

Documento eletrônico assinado por Eric dos Santos Fortes - Colaborador OAB-PR em 30/01/2018,
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Descrição: PARECER JURÍDICO QUE TEM POR FINALIDADE DEMONSTRAR QUE O ART. 263, § ÚNICO,

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO FOI RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE

1988 E, AINDA, ESTÁ EM DESACORDO COM A PREVISÃO  DO EOAB E COM A LEGISLAÇÃO ESTADUAL

PERTINENTE AO TEMA.

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

 

PAUTA
 
Certifico que o processo em epígrafe foi inserido na pauta da sessão do
Conselho Pleno designada para o dia 02/03/2018. 
 
 

Eric dos Santos Fortes
Auxiliar Administrativo Sênior

Secretaria dos Órgãos Colegiados da OAB/PR
Conselho Pleno

Documento eletrônico assinado por Eric dos Santos Fortes - Colaborador OAB-PR em 30/01/2018,
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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Ordem dos Advogados do Brasil 
Seção do Paraná 

  
  
  

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO 
  
  
  
Processo nº:  / 
  
Protocolo nº: 52621 /2017 
  
  
  
Certifico nesta data a distribuição automática por 
processamento eletrônico dos autos do 
processo/protocolo em referência. 
  
  
  
Relator(a): RODRIGO SANCHEZ RIOS 
  
  
  
  

Em, 30 de janeiro de 2018. 
  
  

Eric dos Santos Fortes - Colaborador OAB-PR 
CONSELHO SECCIONAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento eletrônico assinado por Eric dos Santos Fortes - Colaborador OAB-PR, gerado 
de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponivel em 
http://192.168.5.5/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf  



 

 

 

  

PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Descrição: PARECER JURÍDICO QUE TEM POR FINALIDADE DEMONSTRAR QUE O ART. 263, § ÚNICO,

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO FOI RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE

1988 E, AINDA, ESTÁ EM DESACORDO COM A PREVISÃO  DO EOAB E COM A LEGISLAÇÃO ESTADUAL

PERTINENTE AO TEMA.

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

 

CONCLUSÃO
 

Aos 30 de janeiro de 2018, faço estes autos conclusos ao Conselheiro Adv.
Rodrigo Sanchez Rios. 

 
Eric dos Santos Forte

Auxiliar Administrativo Sênior
Secretaria dos Órgãos Colegiados da OAB/PR

Conselho Pleno

Documento eletrônico assinado por Eric dos Santos Fortes - Colaborador OAB-PR em 30/01/2018,
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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Processo: 52.621/2018 

Interessado: Sabrina Maria Fadel Becue 

   Comissão da Advocacia Criminal da OAB/PR 

   Comissão da Advocacia Dativa 

    e outros   

 

PROPOSTA DE EMENTA: HONORÁRIOS DO 
ADVOGADO DATIVO. PAGAMENTO A SER 
SUPORTADO PELO ESTADO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO ART. 263, DO CPP. DERROGAÇÃO 
POR NORMA POSTERIOR. APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO ARTIGO 22, §1º, DO EOAB E DA 
LEI 18. 664/2015.  
 
 

 

RELATÓRIO 

 

Cuida-se de Parecer elaborado conjuntamente pelas Comissões da 

Advocacia Criminal e da Advocacia Dativa da OAB/PR, a pedido da Presidência da 

desta Seccional, acerca da constitucionalidade do parágrafo único, do artigo 263, do 

Código de Processo Penal1 e de sua compatibilização com a previsão do art. 22, §1º, 

EOAB2 e com legislação estadual pertinente ao tema (Lei 18.664/2015)3. 

 

                                                 
1 Art. 263.  Se o acusado não o tiver, ser-lhe-á nomeado defensor pelo juiz, ressalvado o seu direito de, a 
todo tempo, nomear outro de sua confiança, ou a si mesmo defender-se, caso tenha habilitação. 
        Parágrafo único.  O acusado, que não for pobre, será obrigado a pagar os honorários do defensor 
dativo, arbitrados pelo juiz. 
2 Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários 
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 
§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso de 
impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos honorários fixados 
pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado. 
3 Art. 5º O advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Seção do Paraná - OAB-PR, 
nomeado judicialmente para defender réu pobre em processo de natureza civil ou criminal, ou atuar como 
curador especial, após o trânsito em julgado da decisão, terá os honorários pagos pelo Estado, na forma 
disposta nesta Lei. 



 
 

Em relatório, a elaboração do parecer restou justificada pela existência 

de reclamações de causídicos no sentido de que, 

 

“muitos magistrados estão, com arrimo no art. 263, § único, do CPP, 

determinando que os honorários do advogado dativo sejam 

ressarcidos diretamente pelo réu do processo penal (assistido), ao 

invés de serem custeados pelo Estado do Paraná, sempre que, na 

leitura do i. Magistrado, aquele não for considerado pobre, no sentido 

da lei, quer porque constituiu advogado particular no bojo do 

processo, quer porque a condição de vida do réu indica não se tratar 

de pessoa economicamente hipossuficiente.” 

 

Considerando a pertinência do tema, em novembro de 2017 

determinou-se o encaminhamento do feito à Comissão de Estudos Constitucionais 

para opinar sobre a matéria.  

 

Em manifestação acostada ao mov. 10, de lavra dos advogados 

Rodrigo Kanayama e Melina Girardi Fachin, o posicionamento da Comissão de 

Estudos Constitucionais foi no sentido de reiterar os fundamentos expostos no parecer 

das Comissões de Advocacia Dativa e da Advocacia Criminal, assinalando a 

inconstitucionalidade do dispositivo em questão.  

 

Submetido à apreciação em reunião da diretoria da OAB/PR, em 09 

de novembro de 2017, decidiu-se, por unanimidade, pelo encaminhamento da matéria 

para deliberação do Conselho Pleno. 

 

É o relatório. 



 
 

VOTO 

 

As Comissões da Advocacia Dativa e da Advocacia Criminal 

analisaram a temática sob três aspectos distintos: 

  

a. Da não recepção do parágrafo único, do artigo 263, do CPP, à 

Constituição federal de 1988, tendo em vista a sobreposição do 

Pacto de São José da Costa Rica; 

b. A derrogação da regra do mesmo dispositivo por lei posterior 

especial, a saber, a Lei 8.906/94; 

c. A necessidade de correta interpretação da normativa processual 

penal à luz do regime da Lei Estadual 18.664/2015.  

 

Em seu parecer, concluíram, à luz das determinações do artigo 8º, n.2, 

“e”, do Pacto de São José da Costa Rica, que a assistência jurídica integral e gratuita no 

processo penal é garantida a todos, inclusive àqueles acusados com condições de pagar 

advogado, pois assumem, na conjectura processual, a condição de “hipossuficientes 

jurídicos”. E, assim, sugeriram o encaminhamento da questão à Corregedoria do 

Tribunal de Justiça ou, não havendo êxito, para o Conselho Nacional de Justiça. 

 

De fato, outra não poderia ter sido a conclusão dos i. pareceristas. De 

plano, deve se atentar para o contido no §3º, do artigo 5º, da CF4 e, portanto, à 

necessidade de se compreender a norma supracitada como recepcionada pelo nosso 

ordenamento com status equivalente ao de emenda constitucional. Por conseguinte, 

registre-se que a literalidade do disposto naquela normativa não deixa dúvidas a 

                                                 
4 § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 



 
 
respeito da ausência da hipossuficiência econômica como condicionante à assistência 

jurídica gratuita. Fala-se, isso sim, em hipossuficiência jurídica. Confira-se a redação 

legal:  

 

Artigo 8º - Garantias judiciais 

2. Toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma 

sua inocência, enquanto não for legalmente comprovada sua culpa. 

Durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às 

seguintes garantias mínimas: 

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor 

proporcionado pelo Estado, remunerado ou não, segundo a legislação 

interna, se o acusado não se defender ele próprio, nem nomear 

defensor dentro do prazo estabelecido pela lei; 

 

O mesmo se diga quanto ao conceito do termo “juridicamente 

necessitado” empregado pela Lei 8.906/94, flagrantemente mais amplo que o 

relacionado à simples hipossuficiência econômica e, portanto, indo ao encontro do 

disciplinado no artigo 8º, n.2, “e”, do Pacto de São José da Costa Rica.  

 

Com efeito, como referendado pela Comissão de Estudos 

Constitucionais,  

 

“A hipossuficiência econômica do acusado não é requerida pelo 

CADH [Convenção Americana de Direitos Humanos] para que lhe 

seja preservado o direito à assistência jurídica gratuita. E, diante disso, 

a previsão sobre os direitos de defesa e as garantias judiciais a ele 

correlatas (art. 8º, 2, e supracitado, CADH) compõe, portanto, o bloco 



 
 

de constitucionalidade pátrio. Assim sendo, gozando quando menos 

da supralegalidade, toda a legislação infraconstitucional – dentre ela, 

o CPP – devem estar em acordo com o estabelecido, sob pena, neste 

caso, de não recepção (por se tratar de direito preconstitucional). 

[...] 

A regra (art. 263, parágrafo único, CPP), portanto, não é antinômica 

ou inconstitucional. É inexistente, pois não foi recepcionada. 

Considera-se revogada, não recepcionada, nos termos da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.” (g.n) 

 

Destarte, acolho os pareceres formulados pelas Comissões da 

Advocacia Dativa e da Advocacia Criminal, assim como a manifestação da Comissão 

de Estudos Constitucionais, para fim de reputar inconstitucional o parágrafo único, do 

artigo 263, do Código de Processo Penal, consignando que a temática do pagamento 

dos honorários dos advogados dativos deve ser regida à luz do disposto nos artigos 

22, §1º, do Estatuto da Ordem dos Advogados e da OAB e na Lei Estadual 18.664/2015, 

os quais, posteriores à publicação daquele e de conteúdo específico, derrogaram a lei 

penal adjetiva no ponto ora em apreço. 

 

 

Curitiba, 02 de março de 2018 

Rodrigo Sánchez Rios 

Conselheiro Relator 



 

 

 

  

PROTOCOLO Nº. 52621/2017

Descrição: PARECER JURÍDICO QUE TEM POR FINALIDADE DEMONSTRAR QUE O ART. 263, § ÚNICO,

DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL NÃO FOI RECEPCIONADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE

1988 E, AINDA, ESTÁ EM DESACORDO COM A PREVISÃO  DO EOAB E COM A LEGISLAÇÃO ESTADUAL

PERTINENTE AO TEMA.

Requerente/Representante: OAB-PR 19114 - JOSE CARLOS CAL GARCIA FILHO

 
 

RECEBIMENTO 
 

Certifico que este protocolo deu entrada em Secretaria nesta data. 
 

Eric dos Santos Fortes 
Auxiliar Administrativo Sênior

Secretaria dos Órgãos Colegiados da OAB/PR
Conselho Pleno

Documento eletrônico assinado por Eric dos Santos Fortes - Colaborador OAB-PR em 05/03/2018,
gerado de acordo com a Resolução de Diretoria 03/2013 OAB-PR, disponível em
http://intranet.oabpr.org.br/intranet/documentos/resolucao_diretoria_03_2013.pdf
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Ordem dos Advogados do Brasil 

Seção do Paraná 
Conselho Pleno 

gts 

14) Protocolo nº 52.621/2017 [Eletrônico] 

Matéria:  ............................. Parecer Jurídico que tem por finalidade demonstrar que o art. 263, § único, 

do Código de Processo Penal não foi recepcionado pela Constituição Federal 

de 1988 e, ainda, está em desacordo com a previsão do EOAB e com a 

Legislação Estadual pertinente ao tema. 

Requerentes:  ..................... Comissão da Advocacia Criminal da OAB/PR 

 ............................................ Presidente PR/19114-Jose Carlos Cal Garcia Filho 

 ............................................ Comissão da Advocacia Dativa da OAB/PR 

 ............................................ Presidente PR/50703-Sabrina Maria Fadel Becue 

Relator:  .............................. Conselheiro Rodrigo Sanchez Rios 

 

Retirada de pauta a matéria objeto dos presentes autos, por adiantado da hora. 

 

Sala de sessões, em Curitiba/PR, 02 de março de 2018. 

 

Marilena Indira Winter 

Secretária-Geral 

  



 
Ordem dos Advogados do Brasil 

Seção do Paraná 
Conselho Pleno 

 

gts 

8) Protocolo nº 52.621/2017 [Eletrônico] 

Matéria:  ............................. Parecer Jurídico que tem por finalidade demonstrar que o art. 263, § único, 

do Código de Processo Penal não foi recepcionado pela Constituição Federal 

de 1988 e, ainda, está em desacordo com a previsão do EOAB e com a 

Legislação Estadual pertinente ao tema. 

Requerentes:  ..................... Comissão da Advocacia Criminal da OAB/PR 

 ............................................ Presidente PR/19114-Jose Carlos Cal Garcia Filho 

 ............................................ Comissão da Advocacia Dativa da OAB/PR 

 ............................................ Presidente PR/50703-Sabrina Maria Fadel Becue 

Relator:  .............................. Conselheiro Rodrigo Sanchez Rios 

 

Depois de lidos relatório e voto prolatados pelo Relator e, não havendo manifestações, 

decidiu-se, por unanimidade, nos termos do relatório e voto, acolher os pareceres 

elaborados pelas Comissões da Advocacia Dativa e da Advocacia Criminal, assim como a 

manifestação da Comissão de Estudos Constitucionais, para o fim de reputar 

inconstitucional o parágrafo único, do artigo 263 do Código de Processo Penal, 

consignando que a temática do pagamento dos honorários dos advogados dativos deve 

ser regida à luz do disposto nos artigos 22, §1º do Estatuto da Ordem dos Advogados e 

da OAB e na Lei Estadual nº 18.664/2015, os quais, posteriores à publicação daquele e 

de conteúdo específico, derrogaram a lei penal adjetiva no ponto ora em apreço. 

 

Sala de sessões, em Curitiba/PR, 13 de abril de 2018. 

 

Marilena Indira Winter 

Secretária-Geral 

  


